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Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 811, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.463. 

Trata-se de iniciativa parlamentar que dispõe sobre mecanismos de inibição da violência doméstica e familiar contra a mulher, seus familiares ou testemunhas, no âmbito do Estado de São Paulo.

Os mecanismos previstos na propositura consistem na obrigação de o agressor, que esteja cumprindo alguma das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), bem como medida cautelar diversa da prisão, nos termos do inciso IX do artigo 319 do Código de Processo Penal, utilizar equipamento eletrônico de monitoramento para fins de fiscalização. Fixa a multa em 100 (cem) UFESPs ao autor do ato de ameaça ou de violência, toda vez que for acionado algum serviço público, e determina que os valores recolhidos sejam revertidos em políticas públicas e ações voltadas à redução da violência contra a mulher.

Como condição para o desenvolvimento da medida, o projeto prevê que os órgãos competentes firmem termo de parceria com o Tribunal de Justiça deste Estado, no sentido de garantir a efetividade de medidas protetivas a mulheres vítimas de violência.
Não obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, pelas razões a seguir expostas.
A proposta versa sobre tema inserido na esfera de competência legislativa privativa da União (artigo 22, inciso I, Constituição Federal).

De fato, o Código de Processo Penal (Decreto-lei Federal nº 3.689, de 3 de outubro de 1941) estabelece, dentre as medidas cautelares diversas da prisão, a monitoração eletrônica (artigo 319, inciso IX, incluído pela Lei Federal nº 12.403, de 04 de maio de 2011). 

Igual providência está prevista na Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), alterada pela Lei Federal nº 12.258, de 15 de junho de 2010, ao estabelecer que a ausência de vigilância direta não impede a utilização de equipamento de monitoração eletrônica do condenado, quando assim determinar o juiz da execução (artigo 122, parágrafo único c/c artigo 146-B e seguintes).

Importante ressaltar, ainda, que o Decreto Federal nº 7.627, de 24 de novembro de 2011, que regulamenta a monitoração eletrônica de pessoas prevista no Código de Processo Penal e na Lei de Execução Penal, estatui que a pessoa monitorada deve receber documento no qual constem, de forma clara e expressa, seus direitos e os deveres a que estará sujeita durante o período de vigilância, além dos procedimentos a serem seguidos durante a monitoração. A par disso, dispõe que a responsabilidade pela administração, execução e controle da monitoração eletrônica caberá aos órgãos de gestão penitenciária (artigos 3º e 4º). 

Como se vê, normas dessa natureza podem ser editadas apenas pela União, no exercício da atividade legiferante privativa que lhe confere o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, de sorte que a propositura padece, nessa perspectiva, de flagrante inconstitucionalidade, por afronta ao pacto federativo, consagrado nos artigos 1º e 18 da Constituição Federal. 

Nesse contexto, importante ressaltar que tramita pela Câmara dos Deputados o Projeto de lei nº 4.972, de 2013, que modifica a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, para estabelecer o uso de monitoramento eletrônico como meio de fiscalização do cumprimento das medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor. 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 811, de 2015, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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